PROJETO DE LEI N.º 09, DE 8 DE ABRIL DE 2011

Acrescenta inciso VI ao artigo 7º da Lei n.º 4.982, de 3 de agosto de 2006, que dispõe sobre benefícios fiscais.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º  O artigo 7º da Lei n.º 4.982, de 3 de agosto de 2006, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VI:

“Art. 7º  …..............................................................................................................

…........................................................

…

VI – titulares do Benefício de Prestação Continuada ao idoso, disposto no artigo 34 da Lei Federal n.º 10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, desde que possuam um único imóvel no Município.” (NR)

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 8 de abril de 2011.

HAMILTON RIBEIRO MOTA

Prefeito do Município de Jacareí
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MENSAGEM

Objetiva este projeto de lei a inclusão do inciso VI ao artigo 7º da Lei n.º 4.982/2006, que trata dos benefícios fiscais. O referido artigo elenca beneficiários de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU. 

No entanto, munícipes que recebem o Benefício de Prestação Continuada ao idoso, previsto no artigo 34 da Lei n.º 10.741/2003 – Estatuto do Idoso, e possuem imóvel que não se enquadra no artigo 6º da Lei n.º 4.982/2006, não podem ser beneficiários da isenção do IPTU.

O Benefício de Prestação Continuada ao idoso é a garantia do pagamento mensal de 1 (um) salário mínimo aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, nos termos do Estatuto do Idoso e da Lei Orgânica da Assistência Social (Lei n.º 8.742, de 7 de dezembro de 1993), sendo que a sua concessão pela Previdência Social exige a comprovação de renda familiar mensal inferior a ¼ (um quarto) do salário mínimo vigente na data do requerimento. 

Portanto, estes munícipes encontram dificuldades em manter o pagamento do imposto, e consequentemente, suas propriedades.  

Por esta razão, mostra-se necessária a inclusão do inciso VI ao art. 7º da Lei, a fim de contemplar com a isenção do IPTU, estes idosos carentes. 

Importante ressaltar, que a proposta ora apresentada foi objeto de solicitação do ilustre Vereador dessa Casa, Prof. Marino Faria, através do Ofício n.º 103/04/2011-GVPMF.

Instruem o Projeto de Lei planilha de impacto orçamentário e declaração do ordenador de despesa, nos termos da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

Justificado nestes termos encaminhamos o Projeto de Lei para apreciação da Casa Legislativa.

Gabinete do Prefeito, 8 de abril de 2011.

HAMILTON RIBEIRO MOTA

Prefeito do Município de Jacareí
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